
Aula 21 3 Estudo de Caso Prático: Análise de 
um EIA/RIMA de Hidrelétrica (Parte 2)
Imagine-se diante de um projeto que pode mudar a paisagem de uma região inteira, afetando vidas, culturas e o 
meio ambiente por décadas. Essa é a realidade dos grandes empreendimentos, como as hidrelétricas, e é 
exatamente por isso que a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) se torna uma ferramenta tão crucial. Ela não é 
apenas uma formalidade burocrática; é o nosso principal instrumento para prever, analisar e, se possível, mitigar os 
efeitos dessas transformações.

Nesta aula, aprofundaremos um estudo de caso prático, mergulhando na análise de um EIA/RIMA (Estudo de 
Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental) de uma hidrelétrica. Se você já se perguntou como os 
impactos sociais e econômicos são avaliados, quais medidas são realmente eficazes para compensar danos ou 
como a voz da comunidade é ouvida em um processo tão complexo, esta aula é para você. Nosso objetivo é que, 
ao final, você seja capaz de identificar os principais desafios e as melhores práticas na análise de um EIA/RIMA, 
especialmente no que tange aos impactos socioeconômicos, às medidas propostas e à condução das audiências 
públicas.

Vamos desvendar juntos as camadas desse processo, conectando a teoria à prática e preparando você para atuar 
de forma crítica e estratégica nesse campo vital. Prepare-se para uma jornada de aprendizado que vai além dos 
conceitos, focando na aplicação real e nas nuances que definem o sucesso ou o fracasso de um projeto 
ambientalmente responsável.



A Complexidade dos Impactos 
Socioeconômicos em Projetos de 
Hidrelétricas
Quando pensamos em uma hidrelétrica, a primeira imagem que nos vem à mente pode ser a da imensa barragem 
ou da energia limpa que ela gera. No entanto, por trás dessa visão simplificada, existe uma teia complexa de 
impactos que se estendem muito além do ambiente físico, adentrando o tecido social e econômico das 
comunidades. A construção de uma usina hidrelétrica não é apenas uma obra de engenharia; é uma intervenção 
profunda que redefine a vida de milhares de pessoas e a dinâmica econômica de regiões inteiras.

Imagine uma pequena vila ribeirinha, onde a vida sempre girou em torno do rio: a pesca, o transporte, a 
cultura local. De repente, um projeto de hidrelétrica surge, e a área onde essa vila está localizada será 
inundada para formar o reservatório. O que acontece com essas pessoas? Onde elas vão morar? Como 
elas vão se sustentar?

Essas são as perguntas centrais que a análise dos impactos socioeconômicos busca responder, e é um dos 
pilares mais sensíveis e desafiadores de qualquer EIA/RIMA.

A legislação brasileira, especialmente as Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97, que são marcos na AIA, exige que 
esses impactos sejam minuciosamente avaliados. Não se trata apenas de quantificar perdas materiais, mas de 
compreender as transformações nas relações sociais, na saúde, na educação, na cultura e na economia local. É 
como tentar mapear as ondas que se formam quando uma pedra é jogada na água: o impacto inicial é visível, mas 
as ondulações se espalham e afetam tudo ao redor de maneiras nem sempre óbvias.



Desvendando as Camadas dos Impactos 
Socioeconômicos
A análise dos impactos socioeconômicos em um EIA/RIMA de hidrelétrica vai muito além da simples realocação de 
famílias. Ela envolve uma compreensão profunda das dinâmicas locais e das vulnerabilidades existentes. Pense, 
por exemplo, na chegada de milhares de trabalhadores para a obra: isso pode sobrecarregar a infraestrutura local 
(saúde, saneamento, segurança), aumentar o custo de vida e até mesmo gerar tensões sociais. Por outro lado, a 
geração de empregos e o aumento da demanda por serviços podem trazer um impulso econômico inicial.

Levantamentos Socioeconômicos
Coleta de dados demográficos, econômicos e 
culturais das comunidades

Grupos Focais
Discussões dirigidas com representantes das 
comunidades afetadas

Entrevistas com Lideranças
Diálogo direto com líderes comunitários e 
autoridades locais

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV)
Análise adaptada para impactos sociais indiretos do 
empreendimento

Um exemplo prático seria a análise do impacto na pesca artesanal. Não é apenas a perda do local de pesca, mas a 
alteração do regime hídrico do rio, que afeta a reprodução dos peixes, a qualidade da água e, consequentemente, 
a subsistência de famílias inteiras. O EIA/RIMA precisa detalhar como essas mudanças afetam a renda, a 
segurança alimentar e até a identidade cultural dessas comunidades. É um desafio complexo, que exige 
sensibilidade e rigor técnico para não subestimar a dimensão humana da transformação.



A Arte de Mitigar e Compensar: Equilibrando 
a Balança
Uma vez que os impactos socioeconômicos são identificados e quantificados, o próximo passo crucial é propor 
medidas para lidar com eles. É aqui que entram as medidas mitigadoras e compensatórias, que são o coração da 
resposta do empreendedor aos desafios levantados pelo EIA. Mas qual a diferença entre elas? E como saber se 
são realmente eficazes?

Mitigação
Imagine que você acidentalmente derruba um copo de 
água no chão. A primeira coisa que você faz é tentar 
"mitigar" o dano, ou seja, secar a água para que ela 
não se espalhe e estrague o piso. Isso é mitigar: 
reduzir ou evitar um impacto negativo.

Construção de escadas de peixe

Planejamento de reassentamentos

Minimização da desestruturação social

Compensação
Mas e se o impacto não puder ser totalmente evitado? 
Aí entra a "compensação". Compensar significa 
oferecer uma contrapartida por um dano que não 
pôde ser mitigado ou evitado.

Criação de novas áreas de proteção ambiental

Construção de infraestrutura social

Programas de desenvolvimento local



Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 
Exemplos e Desafios
A escolha e a implementação das medidas mitigadoras e compensatórias são pontos de intensa discussão e, 
muitas vezes, de conflito. A legislação, como as resoluções do CONAMA e as instruções normativas do IBAMA, 
estabelece diretrizes claras, mas a aplicação prática é complexa. Por exemplo, para a perda de terras agrícolas 
devido ao reservatório, uma medida mitigadora seria o reassentamento das famílias em terras de qualidade 
equivalente, com infraestrutura e apoio técnico para a retomada da produção. Uma medida compensatória, por sua 
vez, poderia ser a criação de um fundo de desenvolvimento local para impulsionar a economia da região afetada.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo em 
Hidrelétrica

Mitigação Reduzir ou evitar 
impactos negativos

Prevenção/Controle Escadas de peixe, 
programas de resgate 
de fauna

Compensação Oferecer contrapartida 
por impactos inevitáveis

Reparação/Equilíbrio Criação de UC, 
construção de 
infraestrutura social

Um dos maiores desafios é garantir que essas medidas sejam adequadas e efetivas. Muitas vezes, o que parece 
uma boa solução no papel não se traduz em benefício real para as comunidades. Por exemplo, um programa de 
reassentamento pode falhar se não considerar as relações de vizinhança, as redes de apoio social e as práticas 
culturais das famílias. É como tentar transplantar uma árvore sem cuidar de suas raízes: ela pode até sobreviver, 
mas dificilmente florescerá da mesma forma.

A transparência e a participação das comunidades na definição dessas medidas são cruciais. É por isso que as 
geotecnologias (SIG/GIS) se tornam ferramentas poderosas, permitindo mapear as áreas afetadas, visualizar 
cenários de reassentamento e planejar a distribuição de recursos de forma mais justa e eficiente. A tecnologia, 
nesse caso, não substitui o diálogo, mas o qualifica, oferecendo dados concretos para embasar as decisões.



O RIMA: A Janela para o Impacto e a 
Transparência
Se o EIA é o estudo técnico aprofundado, o RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) é a sua tradução para o 
público. Ele é a "janela" através da qual a sociedade pode compreender os potenciais impactos de um 
empreendimento e as medidas propostas para lidar com eles. A qualidade do RIMA é fundamental, pois é ele que 
subsidia a decisão dos órgãos ambientais e informa a população, especialmente durante a Audiência Pública.

Pense no RIMA como um manual de instruções complexo. Ele precisa ser técnico o suficiente para ser 
preciso, mas claro o bastante para ser compreendido por não especialistas. É um desafio e tanto!

Um bom RIMA deve apresentar, de forma objetiva e acessível, os resultados do EIA, incluindo a descrição do 
projeto, a área de influência, os impactos identificados (positivos e negativos), as medidas mitigadoras e 
compensatórias, e o programa de monitoramento.

A análise crítica de um RIMA exige um olhar atento. Não basta apenas ler; é preciso questionar. As informações 
são claras e completas? Os dados apresentados são consistentes e confiáveis? Os impactos foram subestimados 
ou superestimados? As medidas propostas são realmente exequíveis e suficientes para os impactos identificados? 
É como ser um detetive, buscando pistas e conectando os pontos para formar um quadro completo e verdadeiro 
da situação.



Análise Crítica do RIMA: O Que Procurar?
Ao analisar um RIMA, especialmente de um projeto tão complexo como uma hidrelétrica, alguns pontos merecem 
atenção especial. Primeiro, a descrição do projeto e da área de influência. Ela está clara? Abrange todos os 
ecossistemas e comunidades que serão afetados, direta e indiretamente? Muitas vezes, a área de influência é 
subdimensionada, deixando de fora impactos importantes.

01

Descrição do Projeto
Verificar se a área de influência 
abrange todos os ecossistemas e 
comunidades afetados

02

Identificação dos Impactos
Analisar se utiliza metodologias 
robustas e incorpora dados 
qualitativos

03

Medidas Propostas
Avaliar se são específicas, 
mensuráveis e com plano de 
monitoramento claro

Em segundo lugar, a identificação e valoração dos impactos. O RIMA detalha como cada impacto foi avaliado? 
Utiliza metodologias robustas, como a Matriz de Leopold ou checklists específicos, mas também incorpora dados 
qualitativos e a percepção das comunidades? É comum encontrar RIMAs que minimizam impactos negativos ou 
superestimam os positivos, especialmente os socioeconômicos. Por exemplo, um RIMA pode focar nos empregos 
temporários gerados na construção, mas omitir a perda de empregos permanentes na pesca ou agricultura.

Finalmente, as medidas mitigadoras e compensatórias. Elas são específicas, mensuráveis, atingíveis, relevantes e 
com prazo definido (SMART)? Há um plano de monitoramento claro para verificar a eficácia dessas medidas? Um 
RIMA fraco pode apresentar medidas genéricas ou vagas, sem detalhar como serão implementadas e avaliadas. A 
análise crítica do RIMA é, portanto, um exercício de vigilância e de busca pela verdade por trás dos números e das 
promessas.



A Audiência Pública: O Palco da 
Participação e do Diálogo
A Audiência Pública é um momento crucial no processo de licenciamento ambiental. Ela é o palco onde o 
empreendedor apresenta o projeto e o RIMA à sociedade, e onde a população tem a oportunidade de questionar, 
expressar suas preocupações e contribuir com informações. É um direito garantido pela legislação (Resolução 
CONAMA 001/86) e um pilar da democracia ambiental.

Imagine uma grande reunião de condomínio, mas com stakes muito maiores. Todos os moradores (a 
comunidade), o síndico (o empreendedor), e os representantes da administradora (o órgão ambiental) 
estão presentes. O síndico apresenta a proposta de uma grande reforma (o projeto), e os moradores têm a 
chance de fazer perguntas, apontar problemas e sugerir melhorias.

A Audiência Pública funciona de forma semelhante, mas com a complexidade de envolver diferentes grupos de 
interesse, muitas vezes com visões e necessidades conflitantes.

A condução da Audiência Pública é tão importante quanto o conteúdo do RIMA. Ela precisa ser transparente, 
acessível e garantir que todas as vozes sejam ouvidas, especialmente as das comunidades mais diretamente 
afetadas. Não é apenas um evento para "cumprir tabela"; é uma oportunidade real de aprimorar o projeto, 
incorporar novas perspectivas e construir legitimidade social para a decisão final.



Condução da Audiência Pública: Desafios e 
Boas Práticas
Apesar de sua importância, as Audiências Públicas frequentemente enfrentam desafios. Um dos principais é a 
assimetria de informação: o empreendedor e os consultores técnicos possuem um conhecimento aprofundado do 
projeto e do RIMA, enquanto a população, muitas vezes, não tem acesso a essas informações de forma clara e 
antecipada. Isso pode gerar frustração e a sensação de que a participação é meramente protocolar.

Divulgação Ampla e 
Antecipada
RIMA e data da audiência em 
linguagem acessível e locais de 
fácil acesso

Mediação Qualificada
Órgão ambiental como 
mediador imparcial, garantindo 
voz a todos

Escuta Ativa
Contribuições registradas e 
consideradas na decisão final

Um exemplo de falha na condução seria uma audiência realizada em um local distante das comunidades afetadas, 
em horário comercial, com linguagem excessivamente técnica e sem tempo suficiente para perguntas. Isso 
transforma a participação em um mero ritual, minando a confiança e a legitimidade do processo. Por outro lado, 
uma audiência bem conduzida, com tradução para línguas indígenas (se aplicável), transporte para as 
comunidades e um ambiente de respeito, pode gerar contribuições valiosas e fortalecer a aceitação do projeto, 
mesmo que com ressalvas.



A Influência da Audiência Pública na 
Decisão Final
Você pode se perguntar: "Mas as contribuições da Audiência Pública realmente importam? Elas mudam alguma 
coisa?" A resposta é: sim, elas podem e devem influenciar a decisão final do órgão ambiental. A Audiência Pública 
não é consultiva no sentido de que a decisão final é da comunidade, mas ela é um subsídio fundamental para que 
o órgão licenciador tome uma decisão informada e socialmente legitimada.

As manifestações, dúvidas e sugestões levantadas na Audiência Pública são compiladas e analisadas pelo órgão 
ambiental. Elas podem levar a exigências adicionais para o empreendedor, como a revisão de certas medidas 
mitigadoras, a inclusão de novas compensações ou até mesmo a alteração de aspectos do projeto. Em casos 
extremos, se a Audiência Pública revelar falhas graves no EIA/RIMA ou uma oposição social insuperável, o 
licenciamento pode ser negado ou adiado.

É como um julgamento público. O empreendedor apresenta sua defesa (o RIMA), a "promotoria" (o órgão 
ambiental) e o "júri" (a sociedade) fazem suas perguntas e considerações. A "sentença" (a licença ambiental) é 
proferida pelo órgão ambiental, mas ela é fortemente influenciada por tudo o que foi apresentado e debatido 
nesse "tribunal" público.

A força da Audiência Pública reside na sua capacidade de trazer à tona informações e perspectivas que talvez não 
estivessem presentes no estudo técnico inicial.



O Papel da Legislação e das Tendências 
Atuais
Todo o processo de AIA, desde a elaboração do EIA/RIMA até a condução da Audiência Pública, é regido por um 
arcabouço legal robusto. As Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97 são a espinha dorsal, estabelecendo a 
obrigatoriedade da AIA para atividades de significativo impacto ambiental e definindo os requisitos para o 
EIA/RIMA e a Audiência Pública. Além delas, instruções normativas do IBAMA e leis estaduais específicas detalham 
procedimentos e critérios.

Participação Social 
Efetiva
Processo contínuo de diálogo e 
cocriação, não apenas um rito 
formal

Novas Tecnologias
Modelagem de dispersão, 
geotecnologias (SIG/GIS) e 
análise espacial

Avaliação do Ciclo de Vida
Visão holística dos impactos ao 
longo de toda a vida útil do 
empreendimento

Mas a legislação não é estática. Ela evolui para incorporar novas realidades e desafios. As tendências atuais, por 
exemplo, enfatizam cada vez mais a importância da participação social efetiva, não apenas como um rito, mas 
como um processo contínuo de diálogo e cocriação. Isso significa ir além da Audiência Pública formal, buscando 
mecanismos de consulta e engajamento que permitam às comunidades influenciar o projeto desde as suas fases 
iniciais.



A Importância da Análise Integrada e da 
Visão Holística
Analisar um EIA/RIMA de hidrelétrica é um exercício de visão holística. Não se pode olhar para os impactos 
socioeconômicos isoladamente, nem para as medidas mitigadoras sem considerar sua exequibilidade. Tudo está 
interligado. A alteração do regime hídrico de um rio, por exemplo, afeta a pesca (impacto socioeconômico), que 
exige um programa de compensação, que por sua vez precisa ser monitorado para garantir sua eficácia.

É como montar um quebra-cabeça gigante. Cada peça 3 a análise dos impactos, a proposta de medidas, a 
condução da audiência 3 é fundamental, mas o verdadeiro desafio é ver a imagem completa.

Um bom analista de EIA/RIMA não se limita a verificar se todos os itens da lista foram preenchidos; ele busca 
entender a coerência entre as partes, a profundidade das análises e a real capacidade do projeto de lidar com seus 
impactos.

A complexidade das hidrelétricas, com seus impactos multifacetados e de longo prazo, exige que os profissionais 
da área estejam constantemente atualizados. A legislação muda, novas metodologias surgem e a sociedade se 
torna cada vez mais exigente em relação à responsabilidade ambiental e social dos empreendimentos. Estar à 
frente dessas tendências é o que diferencia um bom profissional.



Desafios Atuais e Futuros na AIA de 
Hidrelétricas
Apesar de décadas de experiência, a AIA de hidrelétricas ainda enfrenta desafios significativos. Um deles é a 
acumulação de impactos. Uma única hidrelétrica já é complexa, mas e quando há várias no mesmo rio ou bacia? 
Os impactos se somam e se potencializam, exigindo uma análise estratégica e integrada de bacia, que muitas 
vezes não é realizada de forma adequada.

Acumulação de Impactos
Múltiplas hidrelétricas na mesma 
bacia potencializam os efeitos 
negativos

Impactos Culturais
Dificuldade em quantificar 
perdas imateriais como 
cemitérios ancestrais e locais 
sagrados

Mudanças Climáticas
Necessidade de incorporar 
alterações no regime de chuvas 
e emissões de GEE

Outro desafio é a avaliação de impactos culturais. Como quantificar a perda de um cemitério ancestral, de um 
local sagrado ou de uma prática cultural ligada ao rio? Esses são impactos imateriais, mas de valor inestimável para 
as comunidades, e que exigem abordagens mais sensíveis e participativas. A legislação atual busca dar mais peso 
a esses aspectos, mas a metodologia ainda é um campo em desenvolvimento.

Olhando para o futuro, a AIA de hidrelétricas precisará incorporar ainda mais as mudanças climáticas. Como a 
alteração do regime de chuvas afetará a geração de energia e os impactos a jusante? E como a construção de uma 
hidrelétrica pode contribuir ou mitigar as emissões de gases de efeito estufa? Essas são questões que estão cada 
vez mais presentes nas discussões e que exigirão novas abordagens e ferramentas de análise.



A Importância da Visão Crítica e da Ética 
Profissional
No campo da Avaliação de Impacto Ambiental, a visão crítica e a ética profissional são tão importantes quanto o 
conhecimento técnico. Como futuros profissionais ou cidadãos engajados, é fundamental que você seja capaz de 
questionar, de ir além do óbvio e de defender os princípios da sustentabilidade e da justiça social.

Pense em um médico que diagnostica uma doença. Ele não pode se limitar a olhar os sintomas superficiais; 
precisa investigar a fundo, pedir exames, considerar o histórico do paciente. Da mesma forma, um analista de 
EIA/RIMA não pode aceitar as informações de forma passiva.

Ele precisa ser cético, buscar evidências, confrontar dados e, acima de tudo, ter a coragem de apontar falhas e 
propor melhorias, mesmo que isso signifique ir contra interesses poderosos.

A ética profissional, nesse contexto, significa agir com integridade, transparência e responsabilidade. Significa 
colocar o interesse público e a proteção ambiental acima de qualquer outro. É um compromisso com o 
desenvolvimento que seja verdadeiramente sustentável, que respeite os limites do planeta e os direitos das 
pessoas. Essa é a essência do que buscamos desenvolver nesta aula: não apenas o conhecimento, mas a 
capacidade de aplicá-lo com discernimento e responsabilidade.



Estudo de Caso: A Hidrelétrica do Rio Xingu 
(Exemplo Hipotético)
Para consolidar nosso aprendizado, vamos considerar um exemplo hipotético, mas inspirado em situações reais. 
Imagine que estamos analisando o EIA/RIMA de uma hidrelétrica proposta para o "Rio Xingu", uma região com 
comunidades tradicionais e grande biodiversidade.

O RIMA apresenta que a usina inundará uma área de 500 km², deslocando 10 mil pessoas, a maioria agricultores e 
pescadores. As medidas mitigadoras propostas incluem o reassentamento em novas vilas com infraestrutura 
básica e programas de capacitação para novas atividades econômicas. As compensações preveem a criação de 
uma Unidade de Conservação e um fundo de desenvolvimento regional.

1 Impactos 
Socioeconômicos
O RIMA subestima a perda 
cultural e de identidade 
ligada ao rio? Os programas 
de capacitação são realistas 
para pessoas com pouca 
escolaridade e forte ligação 
com a terra? Há previsão 
para a saúde mental dos 
deslocados?

2 Medidas 
Mitigadoras/Compens
atórias
As novas terras de 
reassentamento têm a 
mesma fertilidade e acesso à 
água? O fundo de 
desenvolvimento será gerido 
de forma participativa pelas 
comunidades? A nova UC 
compensa a perda de 
biodiversidade na área 
inundada?

3 Audiência Pública
A audiência foi realizada em 
local acessível? Houve 
tradução para as línguas 
indígenas locais? As 
perguntas e preocupações 
das comunidades foram 
devidamente registradas e 
respondidas?

Este exercício nos mostra que a análise de um EIA/RIMA é um processo dinâmico, que exige a integração de 
conhecimentos técnicos, sociais e legais, sempre com um olhar crítico e humanizado.



A Conexão com o Futuro: Custos e 
Orçamentos em AIA
Chegamos ao final de nossa análise aprofundada sobre o EIA/RIMA de hidrelétricas, focando nos impactos 
socioeconômicos, nas medidas mitigadoras e compensatórias, e na Audiência Pública. Vimos que a complexidade 
desses projetos exige um olhar multidisciplinar e uma postura crítica.

Mas, como tudo isso se traduz em números? Como os custos de todas essas análises, programas e compensações 
são calculados e incorporados ao projeto? Essa é a ponte para a nossa próxima aula.

Na Aula 22 3 Custos e Orçamentos em Projetos de AIA, vamos mergulhar na dimensão econômica da 
Avaliação de Impacto Ambiental. Você aprenderá a identificar os principais itens de custo envolvidos em 
um processo de AIA, desde a elaboração dos estudos até a implementação e monitoramento das medidas 
ambientais e sociais.

Compreender essa dimensão é fundamental para planejar projetos viáveis e sustentáveis, e para defender a 
alocação de recursos adequados para a gestão dos impactos. Prepare-se para desvendar os números por trás da 
sustentabilidade!



Consolidação do Aprendizado
Nesta aula, desvendamos as complexidades da análise de um EIA/RIMA de hidrelétrica, focando nos impactos 
socioeconômicos, nas medidas mitigadoras e compensatórias, e na condução da Audiência Pública. 
Compreendemos que a AIA é um processo dinâmico que exige rigor técnico, sensibilidade social e um olhar crítico. 
A legislação, como as Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97, serve de base, mas a aplicação prática demanda 
uma visão holística e a incorporação de tendências como o uso de geotecnologias e a participação social efetiva.

Em prática:
Sempre questione a profundidade da análise dos impactos socioeconômicos em um EIA/RIMA.

Avalie se as medidas mitigadoras e compensatórias são específicas, adequadas e monitoráveis.

Analise a condução da Audiência Pública, verificando se a participação foi genuína e inclusiva.

Lembre-se que a AIA é uma ferramenta de gestão e planejamento, não apenas de burocracia.

Mantenha-se atualizado sobre as tendências e a legislação para uma atuação eficaz.



Autoavaliação
Questões Objetivas:

Qual a principal diferença entre uma medida mitigadora e uma medida compensatória em projetos de AIA?1.

a) Medidas mitigadoras são obrigatórias por lei, enquanto compensatórias são voluntárias.

b) Medidas mitigadoras visam reduzir ou evitar impactos, enquanto compensatórias buscam retribuir por 
impactos inevitáveis.

c) Medidas mitigadoras são aplicadas antes do impacto, e compensatórias, depois.

d) Medidas mitigadoras são para impactos ambientais, e compensatórias, para socioeconômicos.

A Resolução CONAMA 001/86 é um marco na legislação ambiental brasileira por:2.

a) Criar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

b) Estabelecer a obrigatoriedade da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) para atividades de significativo 
impacto.

c) Regulamentar o licenciamento ambiental de hidrelétricas.

d) Definir os critérios para a outorga de uso da água.

Qual das seguintes ferramentas ou metodologias é mais utilizada para a análise espacial de impactos e 
planejamento de reassentamentos em projetos de hidrelétricas?

3.

a) Avaliação do Ciclo de Vida (ACV).

b) Matriz de Leopold.

c) Modelagem de Dispersão de Poluentes.

d) Geotecnologias (SIG/GIS).

Em relação à Audiência Pública no processo de licenciamento ambiental, é correto afirmar que:4.

a) Sua função é apenas informar a população, sem que suas contribuições influenciem a decisão final.

b) É um evento facultativo, dependendo da vontade do empreendedor.

c) Deve garantir a participação da sociedade e suas contribuições podem subsidiar a decisão do órgão 
ambiental.

d) É um fórum exclusivo para especialistas e técnicos, sem a participação da comunidade.

Questão Discursiva:
Discorra brevemente sobre a importância da análise crítica do RIMA e da condução da Audiência Pública para a 
legitimidade e efetividade de um projeto de hidrelétrica, considerando os desafios da assimetria de informação e 
da participação social.



Gabarito

1
b)

2
b)

3
d)

4
c)

Resposta Sugerida para a Questão Discursiva:

A análise crítica do RIMA e a condução transparente da Audiência Pública são cruciais para a legitimidade e 
efetividade de um projeto de hidrelétrica. O RIMA, como síntese do EIA, deve ser escrutinado para garantir que 
os impactos não sejam subestimados e as medidas propostas sejam adequadas. A Audiência Pública, por sua 
vez, é o espaço democrático para a participação social, onde a comunidade pode expressar suas 
preocupações e contribuir com informações. Superar a assimetria de informação e garantir uma participação 
genuína fortalece a aceitação social do projeto e permite que o órgão licenciador tome decisões mais justas e 
informadas, refletindo a realidade local e as expectativas da população.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


